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AVISO	DE	CONTRATAÇÃO	DIRETA

	
	
CONTRATANTE	(UASG)
925538
	
OBJETO
Serviço	de	atendimento	de	urgência	com	fornecimento	de	ambulância	tipo	b.	
	
VALOR	TOTAL	DA	CONTRATAÇÃO
Não	definido	
	
DATA	DA	SESSÃO
De	26/09/2024
	
HORÁRIO	DA	FASE	DE	LANCES
Das	09h	até	15h
	
CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:
menor	preço	por	item
	
PREFERÊNCIA	ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO
Avenida	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado	-	Bairro	Lagoa	Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901

Telefone:	(84)	3232-2125	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.searh.gov.br
	

AVISO	DE	CONTRATAÇÃO	DIRETA	Nº	90051/2024
	

(Processo	Administrativo	n.°	00110012.002613/2024-26)

	
Torna-se	público	que	o	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	meio	da	Secretaria	de	Estado	da	Administração,	realizará	Dispensa	Eletrônica,	com

critério	de	julgamento	menor	preço,	na	hipótese	do	art.	75,	inciso	II,	nos	termos	da	Lei	n.º	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	do	Decreto	nº	33.089,	de	27
de	outubro	de	2023,	e	demais	normas	aplicáveis.
	
	
Data	da	sessão:	26/09/2024
Horário	da	Fase	de	Lances:	09:00	às	15:00
Link:	https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério	de	Julgamento:	menor	preço
Regime	de	Execução:	Empreitada	por	Preço	Global
	
	

1.	 OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO	DIRETA

1.1.	O	objeto	do	presente	procedimento	é	a	Contratação	de	empresa	especializada	para	disponibilização	de,	no	mínimo,
uma	ambulância	equipada	Tipo	B,	com	condutor	habilitado	e	Auxiliar/Técnico	de	Enfermagem,	para	acompanhar	os
jogos	da	Copa	de	Futebol	dos	Servidores	Públicos	de	2024,	garantindo	a	segurança	e	o	atendimento	de	saúde	aos
participantes,	 conforme	 condições,	 quantidades	 e	 exigências	 estabelecidas	 neste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 e
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seus	anexos.
1.2.	 O	 critério	 de	 julgamento	 adotado	 será	 o	 menor	 preço,	 observadas	 as	 exigências	 contidas	 neste	 Aviso	 de

Contratação	Direta	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

2.	 PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA.

2.1.	A	participação	na	presente	dispensa	eletrônica	ocorrerá	por	meio	do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	ferramenta	informatizada	integrante	do
Sistema	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal	 –	 Compras.gov.br,	 disponível	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 endereço	 eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1.	 O	 procedimento	 será	 divulgado	 no	 Compras.gov.br	 e	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 -	 PNCP,	 e	 encaminhado
automaticamente	 aos	 fornecedores	 registrados	 no	 Sistema	 de	 Registro	 Cadastral	 Unificado	 -	 Sicaf,	 por	 mensagem	 eletrônica,	 na
correspondente	linha	de	fornecimento	que	pretende	atender.

2.1.2.	O	Compras.gov.br	poderá	ser	acessado	pela	web	ou	pelo	aplicativo	Compras.gov.br.
2.1.3.	O	fornecedor	é	o	responsável	por	qualquer	transação	efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante	no	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,

não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 Sistema	 ou	 ao	 órgão	 entidade	 promotor	 do	 procedimento	 a	 responsabilidade	 por	 eventuais	 danos
decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros	não	autorizados.

2.2.	A	participação	é	exclusiva	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	nos	termos	do	art.	42,	§4º,	da	Lei	Complementar	nº	675,	de	06	de
novembro	de	2020.
2.2.1.	A	obtenção	do	benefício	a	que	se	refere	o	item	anterior	fica	limitada	às	microempresas	e	às	empresas	de	pequeno	porte	que,	no	ano-

calendário	de	 realização	do	procedimento,	 ainda	não	 tenham	celebrado	contratos	 com	a	Administração	Pública	 cujos	valores	 somados
extrapolem	a	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.

2.3.	Não	poderão	participar	desta	dispensa	de	licitação	os	fornecedores:
2.3.1.	que	não	atendam	às	condições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seu(s)	anexo(s);
2.3.2.	estrangeiros	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber	citação	e	responder	administrativa	ou

judicialmente;
2.3.3.	que	se	enquadrem	nas	seguintes	vedações:

a)	 autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 contratação	 versar	 sobre	 obra,
serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;

b)	empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	ou	empresa	da	qual	o
autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a
voto,	 responsável	 técnico	 ou	 subcontratado,	 quando	 a	 contratação	 versar	 sobre	 obra,	 serviços	 ou	 fornecimento	 de	 bens	 a	 ela
necessários;

c)	pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	contratação,	impossibilitada	de	contratar	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi
imposta;

d)	 aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou
entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	dispensa	de	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão
do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;

e)	empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;
f)	pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	aviso,	tenha	sido	condenada	judicialmente,	com	trânsito	em

julgado,	por	exploração	de	trabalho	infantil,	por	submissão	de	trabalhadores	a	condições	análogas	às	de	escravo	ou	por	contratação
de	adolescentes	nos	casos	vedados	pela	legislação	trabalhista.

2.3.3.1.	Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico;
2.3.3.2.	O	disposto	na	alínea	“c”	aplica-se	também	ao	fornecedor	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito

de	 burlar	 a	 efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente
comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	fornecedor;

2.3.4.	organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição	(Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário);	e
2.4.	Será	permitida	a	participação	de	cooperativas,	desde	que	apresentem	demonstrativo	de	atuação	em	 regime	cooperado,	 com	 repartição	de

receitas	e	despesas	entre	os	cooperados	e	atendam	ao	art.	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
2.4.1.	Em	sendo	permitida	a	participação	de	cooperativas,	serão	estendidas	a	elas	os	benefícios	previstos	para	as	microempresas	e	empresas

de	pequeno	porte	quando	elas	atenderem	ao	disposto	no	art.	34	da	Lei	n.º	11.488,	de	15	de	junho	de	2007.
2.5.	Não	 poderá	 participar,	 direta	 ou	 indiretamente,	 da	 dispensa	 eletrônica	 ou	 da	 execução	 do	 contrato	 agente	 público	 do	 órgão	 ou	 entidade
contratante,	 devendo	 ser	 observadas	 as	 situações	 que	 possam	 configurar	 conflito	 de	 interesses	 no	 exercício	 ou	 após	 o	 exercício	 do	 cargo	 ou
emprego,	nos	termos	da	legislação	que	disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
	

3.	 INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL

3.1.	O	ingresso	do	fornecedor	na	disputa	da	dispensa	eletrônica	ocorrerá	com	o	cadastramento	de	sua	proposta	inicial,	na	forma	deste	item.
3.2.	O	fornecedor	interessado,	após	a	divulgação	do	Aviso	de	Contratação	Direta,	encaminhará,	exclusivamente	por	meio	do	Sistema	de	Dispensa
Eletrônica,	a	proposta	com	a	descrição	do	objeto	ofertado,	a	marca	do	produto,	quando	for	o	caso,	e	o	preço	ou	o	desconto,	até	a	data	e	o	horário
estabelecidos	para	abertura	do	procedimento.

3.2.1.	O	fornecedor	NÃO	poderá	oferecer	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	para	contratação.
3.2.2.	Não	será	admitida	a	previsão	de	preços	diferentes	em	razão	de	local	de	entrega	ou	de	acondicionamento,	tamanho	de	lote	ou	qualquer

outro	motivo.
3.3.	Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta,	em	especial	o	preço	ou	o	desconto	ofertados,	vinculam	a	Contratada.
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3.4.	 Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto;

3.4.1.	 A	 proposta	 deverá	 conter	 declaração	 de	 que	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas
assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de
ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

3.4.2.	Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do	fornecedor,	não	lhe
assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

3.5.	 Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	 percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 aquela
correspondente	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
3.6.	Independentemente	do	percentual	do	tributo	que	constar	da	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais	estabelecidos	pela
legislação	vigente.
3.7.	A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que	dispõe	o
Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	 o	 compromisso	de	executar	 os	 serviços	nos	 seus	 termos,	 bem	como	de	 fornecer	 os	materiais,
equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 em	 quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,
quando	requerido,	sua	substituição.
3.8.	O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	60	(sessenta)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.
3.9.	No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	fornecedor	deverá,	também,	assinalar	Termo	de	Aceitação,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,
relativo	às	seguintes	declarações:

3.9.1.	que	inexistem	fatos	impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar	ocorrências	posteriores;
3.9.2.	que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;
3.9.3.	que	se	responsabiliza	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema,	assumindo-as	como	firmes	e	verdadeiras;
3.9.4.	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	de	que	trata	o	art.

93	da	Lei	nº	8.213/91.
3.9.5.	que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir

de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
3.10.	 O	 fornecedor	 organizado	 em	 cooperativa	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que	 cumpre	 os	 requisitos

estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
3.11.	 O	 fornecedor	 enquadrado	 como	microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo

próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3°	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 estando	 apto	 a
usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021.

3.12.	Desde	que	disponibilizada	a	funcionalidade	no	sistema,	fica	facultado	ao	fornecedor,	ao	cadastrar	sua	proposta	inicial,	a	parametrização	de
valor	final	mínimo,	com	o	registro	do	seu	lance	final	aceitável	(menor	preço	ou	maior	desconto,	conforme	o	caso).
3.12.1.	 Feita	 essa	 opção	 os	 lances	 serão	 enviados	 automaticamente	 pelo	 sistema,	 respeitados	 os	 limites	 cadastrados	 pelo	 fornecedor	 e	 o

intervalo	mínimo	entre	lances	previsto	neste	aviso.
3.12.1.1.	 Sem	prejuízo	 do	 disposto	 acima,	 os	 lances	 poderão	 ser	 enviados	manualmente,	 na	 forma	da	 seção	 respectiva	 deste	 Aviso	 de

Contratação	Direta;
3.12.2.	O	valor	final	mínimo	poderá	ser	alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	desde	que	não	assuma	valor	superior	a	 lance	já

registrado	por	ele	no	sistema.
3.12.3.	O	valor	mínimo	parametrizado	possui	caráter	sigiloso	aos	demais	participantes	do	certame	e	para	o	órgão	ou	entidade	contratante.

Apenas	os	lances	efetivamente	enviados	poderão	ser	conhecidos	dos	fornecedores	na	forma	da	seção	seguinte	deste	Aviso.

4.	 FASE	DE	LANCES

4.1.	A	partir	da	data	e	horário	estabelecidos	neste	Aviso	de	Contratação	Direta,	a	sessão	pública	será	automaticamente	aberta	pelo	sistema	para	o
envio	de	 lances	públicos	e	sucessivos,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	sendo	encerrado	no	horário	de	 finalização	de	 lances
também	já	previsto	neste	aviso.

4.2.	 Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 sendo
imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
4.2.1.	O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.

4.3.	O	 fornecedor	 somente	poderá	oferecer	valor	 inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	 lance	por	ele	ofertado	e	 registrado	pelo
sistema.
4.3.1.	O	fornecedor	poderá	oferecer	lances	sucessivos	iguais	ou	superiores	ao	lance	que	esteja	vencendo	o	certame,	desde	que	inferiores	ao

menor	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema,	sendo	tais	 lances	definidos	como	“lances	 intermediários”	para	os	fins	deste	Aviso	de
Contratação	Direta.

4.3.2.	O	 intervalo	mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances	 intermediários
quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	R$	10,00	(dez)	reais.

4.4.	Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no	sistema.
4.5.	Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
4.6.	Durante	o	procedimento,	os	fornecedores	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	ou	do	maior	desconto	registrado,	vedada

a	identificação	do	fornecedor.
4.7.	Imediatamente	após	o	término	do	prazo	estabelecido	para	a	fase	de	lances,	haverá	o	seu	encerramento,	com	o	ordenamento	e	divulgação	dos

lances,	pelo	sistema,	em	ordem	crescente	de	classificação.
4.7.1.	 O	 encerramento	 da	 fase	 de	 lances	 ocorrerá	 de	 forma	 automática	 pontualmente	 no	 horário	 indicado,	 sem	 qualquer	 possibilidade	 deAviso 18 (29275221)         SEI 00110012.002613/2024-26 / pg. 3
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prorrogação	e	não	havendo	tempo	aleatório	ou	mecanismo	similar.

5.	 JULGAMENTO	E	ACEITAÇÃO	DAS	PROPOSTAS

5.1.	Encerrada	a	fase	de	lances,	quando	a	proposta	do	primeiro	colocado	permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	abaixo	do	desconto	definido	para
a	contratação,	o	agente	de	contratação	poderá	negociar	condições	mais	vantajosas.
5.1.1.	Neste	caso,	será	encaminhada	contraproposta	ao	fornecedor	que	tenha	apresentado	o	menor	preço	ou	o	maior	desconto,	para	que	seja

obtida	a	melhor	proposta	compatível	em	relação	ao	estipulado	pela	Administração.
5.1.2.	A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	fornecedores	classificados,	exclusivamente	por	meio	do	sistema,	respeitada	a	ordem	de

classificação,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do
preço	máximo	ou	abaixo	do	desconto	definido	para	a	contratação.

5.2.	Em	qualquer	caso,	concluída	a	negociação,	se	houver,	o	resultado	será	divulgado	a	todos	e	registrado	na	ata	do	procedimento	da	dispensa
eletrônica,	devendo	esta	ser	anexada	aos	autos	do	processo	de	contratação.

5.3.	Constatada	a	compatibilidade	entre	o	valor	da	proposta	e	o	estipulado	para	a	contratação,	será	solicitado	ao	fornecedor	o	envio	da	proposta
adequada	ao	último	lance	ofertado	ou	ao	valor	negociado,	se	for	o	caso,	acompanhada	dos	documentos	complementares,	quando	necessários.

5.4.	 Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 se	 houver,	 o	 agente	 de	 contratação	 direta	 verificará	 se	 o	 fornecedor	 provisoriamente	 classificado	 em
primeiro	lugar	atende	às	condições	de	participação	no	certame,	conforme	previsto	no	art.	14	da	Lei	nº	14.133/2021,	legislação	correlata	e	nos
itens	3.3	e	seguintes	deste	Aviso,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	processo	de	contratação	direta
ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:
5.4.1.	SICAF;
5.4.2.	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);	e
5.4.3.	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5.	A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	fornecedora	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	da	vedação	de	que

trata	o	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992.
5.6.	Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	 fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	 Impeditivas	 Indiretas,	o	órgão	diligenciará	para	verificar	se

houve	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	caput)
5.6.1.	A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	dentre	outros.	(IN	nº	3/2018,	art.

29,	§1º).
5.6.2.	O	fornecedor	será	convocado	para	manifestação	previamente	a	uma	eventual	desclassificação.	(IN	nº	3/2018,	art.	29,	§2º).
5.6.3.	Constatada	a	existência	de	sanção,	o	fornecedor	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

5.7.	Verificadas	as	 condições	de	participação,	 o	gestor	 examinará	a	proposta	 classificada	em	primeiro	 lugar	quanto	à	 adequação	ao	objeto	e	à
compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	em	seus	anexos.

5.8.	Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:
5.8.1.	contiver	vícios	insanáveis;
5.8.2.	não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	aviso	ou	em	seus	anexos;
5.8.3.	apresentar	preços	inexequíveis	ou	que	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;
5.8.4.	não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
5.8.5.	apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	aviso	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

5.9.	Quando	o	fornecedor	não	conseguir	comprovar	que	possui	ou	possuirá	recursos	suficientes	para	executar	a	contento	o	objeto,	será	considerada
inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:
5.9.1.	for	insuficiente	para	a	cobertura	dos	custos	da	contratação,	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de	valor	zero,

incompatíveis	com	os	preços	dos	insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos	dos	respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da
dispensa	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a	 materiais	 e	 instalações	 de	 propriedade	 do	 próprio
fornecedor,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.

5.9.2.	 apresentar	 um	 ou	 mais	 valores	 da	 planilha	 de	 custo	 que	 sejam	 inferiores	 àqueles	 fixados	 em	 instrumentos	 de	 caráter	 normativo
obrigatório,	tais	como	leis,	medidas	provisórias	e	convenções	coletivas	de	trabalho	vigentes.

5.10.	Se	houver	indícios	de	inexequibilidade	da	proposta	de	preço,	ou	em	caso	da	necessidade	de	esclarecimentos	complementares,	poderão	ser
efetuadas	diligências,	para	que	o	fornecedor	comprove	a	exequibilidade	da	proposta.

5.11.	 Erros	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 não	 constituem	 motivo	 para	 a	 desclassificação	 da	 proposta.	 A	 planilha	poderá	 ser	 ajustada	 pelo
fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.
5.11.1.	O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas;
5.11.2.	Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção	a	indicação	de	recolhimento	de	impostos	e	contribuições	na	forma

do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.
5.12.	Para	 fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a	manifestação	escrita	do	setor

requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
5.13.	Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	será	examinada	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem	de

classificação.
5.14.	Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.
5.15.	Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	será	 iniciada	a	 fase	de	habilitação,	observado	o	disposto	neste	Aviso	de	Contratação

Direta.
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6.	 HABILITAÇÃO

6.1.	Os	documentos	a	serem	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	dos	arts.	62	a	70	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	constam	do	Termo	de
Referência	e	serão	solicitados	do	fornecedor	mais	bem	classificado	na	fase	de	lances.

6.2.	A	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
6.2.1.	É	dever	do	fornecedor	atualizar	previamente	as	comprovações	constantes	do	SICAF	para	que	estejam	vigentes	na	data	da	abertura	da

sessão	pública,	ou	encaminhar,	quando	solicitado,	a	respectiva	documentação	atualizada.
6.2.2.	O	descumprimento	do	subitem	acima	implicará	a	inabilitação	do	fornecedor,	exceto	se	a	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	emissores

de	certidões	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).
6.3.	Na	hipótese	de	necessidade	de	envio	de	documentos	complementares,	indispensáveis	à	confirmação	dos	já	apresentados	para	a	habilitação,	ou

de	documentos	não	constantes	do	SICAF,	o	fornecedor	será	convocado	a	encaminhá-los,	em	formato	digital,	por	meio	do	sistema,	no	prazo	de
02	(duas)	horas,	sob	pena	de	inabilitação.

6.4.	Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais	não-digitais
quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

6.5.	Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.
6.6.	 Se	 o	 fornecedor	 for	 a	matriz,	 todos	 os	 documentos	 deverão	 estar	 em	nome	da	matriz,	 e	 se	 o	 fornecedor	 for	 a	 filial,	 todos	 os	 documentos

deverão	estar	em	nome	da	 filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso	daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,
comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.

6.7.	Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos	pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,
quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

6.8.	Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo	informada	a	nova	data	e	horário
para	a	sua	continuidade.

6.9.	Será	inabilitado	o	fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos	documentos	exigidos,	ou	apresentá-los
em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
6.9.1.	Na	hipótese	de	o	fornecedor	não	atender	às	exigências	para	a	habilitação,	o	órgão	ou	entidade	examinará	a	proposta	subsequente,	e

assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	às	especificações	do	objeto	e	as	condições
de	habilitação

6.10.	Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	fornecedor	será	habilitado.

7.	 CONTRATAÇÃO

7.1.	Após	a	homologação	e	adjudicação,	caso	se	conclua	pela	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou	emitido	instrumento	equivalente.
7.2.	O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	o	instrumento	contratual,	sob
pena	de	decair	o	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.
7.3.	O	Aceite	da	Nota	de	Empenho	ou	do	instrumento	equivalente,	emitida	ao	fornecedor	adjudicado,	implica	o	reconhecimento	de	que:

7.3.1.	referida	Nota	está	substituindo	o	contrato,	aplicando-se	à	relação	de	negócios	ali	estabelecida	as	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
7.3.2.	a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;
7.3.3.	a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	artigos	137	e	138	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e	reconhece

os	direitos	da	Administração	previstos	nos	artigos	137	a	139	da	mesma	Lei.
7.4.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	o	estabelecido	no	Termo	de	Referência.
7.5.	Na	assinatura	do	contrato	ou	do	instrumento	equivalente	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação	e	contratação	consignadas
neste	aviso,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do	contrato.

8.	 INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

8.1.	Comete	 infração	administrativa	o	 fornecedor	que	praticar	quaisquer	das	hipóteses	previstas	no	art.	 155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais
sejam:

8.1.1.	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
8.1.2.	 dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao

interesse	coletivo;
8.1.3.	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
8.1.4.	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
8.1.5.	não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
8.1.6.	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de

sua	proposta;
8.1.7.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	direta	sem	motivo	justificado;
8.1.8.	apresentar	declaração	ou	documentação	 falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	 falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a

execução	do	contrato;
8.1.9.	fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
8.1.10.	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

8.1.10.1.	 Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	 quanto	 às	 condições	 de	 participação,	 quanto	 ao
enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o	encerramento
da	fase	de	lances.

8.1.11.	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.
8.1.12.	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

8.2.	O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e
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a)	Advertência	pela	falta	do	subitem	11.1.1	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
b)	Multa	de	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações

dos	subitens	11.1.1	a	11.1.12;
c)	Impedimento	de	licitar	e	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo

prazo	máximo	de	3	 (três)	 anos,	 nos	 casos	dos	 subitens	11.1.2	a	11.1.7	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	 quando	não	 se	 justificar	 a
imposição	de	penalidade	mais	grave;

d)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	que	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública
direta	e	 indireta	de	todos	os	entes	 federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	nos	casos	dos	subitens
11.1.8	a	11.1.12,	bem	como	nos	demais	casos	que	justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

8.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do
dano	causado	à	Contratante	(art.	156,	§9º)
8.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Aviso	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º).
8.5.	Antes	da	aplicação	da	multa,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.
157)
8.6.	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento	 eventualmente	 devido	 pelo	 Contratante	 ao
Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
8.7.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,
a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.
8.8.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-
se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 caput	 e	 parágrafos	 do	 art.	 158	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e
contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
8.9.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º):
8.10.	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
8.11.	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
8.12.	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
8.13.	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
8.14.	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.
8.15.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	 leis	de	 licitações	e	contratos	da	Administração
Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos
mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
8.16.	 A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	que	utilizada	 com	abuso	do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou
dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções
aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à
empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160)
8.17.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os
dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ele	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (Ceis)	 e	 no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161)
8.18.	As	 sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	 contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar	 são	passíveis	de	 reabilitação	na
forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.19.	As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	nos	anexos	a	este	Aviso.
	

9.	 DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

9.1.	No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a	Administração	poderá:
9.1.1.	republicar	o	presente	aviso	com	uma	nova	data;
9.1.2.	valer-se,	para	a	contratação,	de	proposta	obtida	na	pesquisa	de	preços	que	serviu	de	base	ao	procedimento,	se	houver,	privilegiando-se

os	menores	preços,	sempre	que	possível,	e	desde	que	atendidas	às	condições	de	habilitação	exigidas.
9.1.2.1.	No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste	procedimento.

9.1.3.	fixar	prazo	para	que	possa	haver	adequação	das	propostas	ou	da	documentação	de	habilitação,	conforme	o	caso.
9.2.	As	providências	dos	subitens	12.1.1	e	12.1.2	 também	poderão	ser	utilizadas	se	não	houver	o	comparecimento	de	quaisquer	 fornecedores
interessados	(procedimento	deserto).
9.3.	Havendo	a	necessidade	de	 realização	de	ato	de	qualquer	natureza	pelos	 fornecedores,	 cujo	prazo	não	conste	deste	Aviso	de	Contratação
Direta,	deverá	ser	atendido	o	prazo	indicado	pelo	agente	competente	da	Administração	na	respectiva	notificação.
9.4.	Caberá	ao	fornecedor	acompanhar	as	operações,	ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente	da	perda	do	negócio	diante	da	inobservância	de
quaisquer	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
9.5.	Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	 fato	 superveniente	que	 impeça	a	 realização	do	certame	na	data	marcada,	a	 sessão	 será
automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 anteriormente	 estabelecido,	 desde	 que	 não	 haja
comunicação	em	contrário.
9.6.	Os	horários	estabelecidos	na	divulgação	deste	procedimento	e	durante	o	envio	de	lances	observarão	o	horário	de	Brasília-DF,	inclusive	para
contagem	de	tempo	e	registro	no	Sistema	e	na	documentação	relativa	ao	procedimento.
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9.7.	No	julgamento	das	propostas	e	da	habilitação,	a	Administração	poderá	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas,	dos
documentos	e	sua	validade	jurídica,	mediante	despacho	fundamentado,	registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia
para	fins	de	habilitação	e	classificação.
9.8.	 As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da	 ampliação	 da	 disputa	 entre	 os
interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.
9.9.	Os	fornecedores	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração	não	será,	em	nenhum	caso,
responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	de	contratação.
9.10.	Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,
prevalecerá	as	deste	Aviso.
9.11.	Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.
9.12.	Integram	este	Aviso	de	Contratação	Direta,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

9.12.1.	ANEXO	I	–	Termo	de	Referência;
9.12.1.	ANEXO	II	-	Termo	de	Contrato.	

	
Natal/RN,	19	de	setembro	de	2024

Assinatura	da	autoridade	competente	
	

ANEXO	I	

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00110012.002613/2024-26
OBJETIVO
Contratação	 de	 empresa	 especializada	 para	 disponibilização	 de,	 no	mínimo,	 uma	 ambulância	 equipada	 Tipo	B,	 com
condutor	habilitado	e	Auxiliar/Técnico	de	Enfermagem,	para	acompanhar	os	jogos	da	Copa	de	Futebol	dos	Servidores
Públicos	 de	 2024,	 garantindo	 a	 segurança	 e	 o	 atendimento	 de	 saúde	 aos	 participantes,	 conforme	 condições,
quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência.
A	Copa	de	Futebol	dos	Servidores	Públicos	é	uma	iniciativa	do	Governo	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	meio	do
Programa	de	Qualidade	de	Vida	e	Saúde	no	Trabalho	(PQVST),	com	o	apoio	da	Secretaria	da	Administração	(Sead)	e	da
Subsecretaria	de	Esporte	e	Lazer	(SEL),	vinculada	à	Secretaria	de	Educação	(SEEC).
JUSTIFICATIVA	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

A	 presente	 justificativa	 visa	 formalizar	 a	 necessidade	 da	 contratação	 de	 ambulância	 e/ou	 primeiros
socorros,	para	garantir	a	segurança	e	o	bem-estar	dos	servidores	públicos	que	participarão	da	competrição	da	Copa
doe	Futebol	dos	Servidores,	que	serão	realziadas	com	rodadas	de	jogos	de	futebol,	tanto	masculino	quanto	feminino,
nas	 sexta-feiras,	 sabados	 e	 domingos,	 consecutivos	 ou	 não,	 conforme	 data	 propostas	 e	 previstas,	 anexada	 a	 este
processo,	para	o	seguimento	da	Copa	de	Futebol,	tradicional	evento	do	Governo	do	estado,	promovidos	pelo	Programa
Qualidade	de	Vida	e	Saúde	no	Trabalho	no	âmbito	governo	do	estado	do	Rio	Grande	do	Norte.

Com	 base	 na	 Portaria	 2.048	 de	 5	 de	 novembro	 de	 2002,	 que	 normatiza	 o	 serviço	 de	 atendimento	 pre-
hospitalar	movele	estabelece	regras	que	vão	desde	as	especcilziações	da	equipe	médica	e	dos	veiculos	e	equipamentos
a	 serem	 utilizados	 nas	 ambulancias	 e	 aqui	 especifiicamente	 na	 organização	 e	 execução	 de	 eventos	 esportivos,	 é
imprescindível	assegurar	a	presença	de	uma	equipe	médica	e	uma	ambulância	durante	as	competições.	A	 legislação
determina	que	eventos	esportivos	devem	contar	com	suporte	adequado	para	atender	emergências	médicas,	visando	à
proteção	da	saúde	dos	atletas	e	participantes.A	prática	esportiva,	apesar	de	trazer	inúmeros	benefícios	à	saúde	e	ao
bem-estar,	envolve	riscos	que	podem	resultar	em	acidentes	ou	lesões.	A	presença	imediata	de	uma	ambulância	permite
uma	resposta	rápida	em	caso	de	emergência,	garantindo	o	atendimento	necessário	e	evitando	complicações	maiores.

Vale	 ressaltar	 que	 a	 competição,	 em	 seu	 regulamento,	 exigi	 que	 o	 servidor	 estadual	 ativo	 poderá	 ser
inscrito	 em	qualquer	 equipe	mesmo	que	não	 seja	 do	 seu	 órgão	 de	 lotação,	 podendo	 ser	Funcionários	 terceirizados,
estagiários	e	bolsistas	limitados	a	quantidade	de	quatro	inscrições	no	geral	e	que	deverão	ficar	em	campo	durante	o
jogo,	 sempre	 três	 atletas	 nascidos	 até	 1988,	 exceto	 o	 goleiro.	 Em	 seu	 artigo	 art.	 10	 no	 parágrafo	 Único,	 se	 for
identificada	a	presença	em	campo	abaixo	de	 três	atletas	com	35	anos,	a	Comissão	punirá	o	 jogador	que	entrar	sem
obedecer	 à	 regra,	 com	 2	minutos	 fora	 de	 campo,	 ficando	 a	 equipe	 com	 um	 a	menos	 nesse	 período.	 Dito	 isto	 para
ratificar	 que	 com	 a	 limitação	 de	 bolsistas,	 estagiros	 e	 terceirizados,	 em	 campo,	 pessoal	 com	 idade	 bastante	 jovem,
constrasta	 com	 a	média	 de	 idade	 do	 servidor	 público	 efetivo	 que	 configura-se	 elevada	 em	 torno	 dos	 40	 anos,	 que
deverá	está	em	campo	no	minino	de	tres.	Isso	trás	aos	jogos	servidores	que	habitualmente	não	tem	a	prática	esportiva
e	se	classifica	como	atlestas	de	fim	de	semana,	estando	essas	pessoas	mais	expostas	a	incidentes	quando	as	práticas	de
atividade	física.

Ressaltamos	 ainda	 que	 o	 torneio	 de	 futebol	 segui	 às	 regras	 oficiais	 de	 futebol	 7,	 da	 CBF
(http://www.cf7brasil.com.br/docs_regras/livro_regras_cf7	 b_201	 7.pdf),	 além	 da	 observância	 às	 normas	 da	 Lei
Complementar	Estadual	nº	122/94	e	demais	regras	aplicáveis	aos	servidores	estaduais,	neste	caso	acerca	da	conduta	e
comportamento	do	atleta	quanto	à	ciência	de	seus	direitos,	deveres,	sanções	e	penalidades.

A	organização	do	evento,	ainda,	por	garantia	requer	de	todos	os	artletas,	conforme	consta	no	artigo	6º	do
regulamento	 da	 competição	 o	 Termo	 de	 Responsabilidade,	 conforme,	 respectivamente,	 modelo	 do	 anexo	 IV.	 e
questiona	o	participante	em	seu	artigo	7º	para	que	o	próprio	jogador	a	partir	de	sua	inscrição	assume	todos	os	riscos	e
a	responsabilidade	pelo	que	vier	a	ocorrer	de	negativo	durante	o	evento	caso	apresente	documento	que	considere	apto
para	a	prática	desportiva.	ID	(29157799)

Por	 fim,	 consideramos	 que	 a	 contratação	 deste	 serviço	 demonstra	 o	 compromisso	 do	 Governo	 com	 a
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segurança	e	a	saúde	dos	seus	servidores,	promovendo	um	ambiente	esportivo	seguro	e	responsável.	A	medida	também
atende	à	legislação	vigente	e	reforça	a	importância	da	prevenção	em	eventos	que	envolvem	atividade	física.

Diante	 do	 exposto,	 solicitamos	 a	 autorização	 para	 a	 contratação	 da	 ambulância	 durante	 as	 rodadas	 de
jogos,	assegurando	assim	um	evento	seguro	e	em	conformidade	com	as	normativas	estabelecidas.
DA	DISPENSA	DO	ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR
O	 estudo	 técnico	 preliminar	 será	 dispensado	 nesta	 contratação,	 com	 base	 no	 Art.	 14	 da	 Instrução	 Normativa	 nº
58/2022,	que	faculta	a	elaboração	do	ETP	no	inc.	I,	nos	casos	de	dispensa	em	razão	do	valor	(Lei	14.133/21,	art.	75,
inc.	 I	 e	 II),	 nos	 casos	de	guerra,	 estado	de	defesa,	 estado	de	 sítio,	 intervenção	 federal	 ou	de	grave	perturbação	da
ordem	(Lei	14.133/21,	art.	75,	inc.	VII)	e	nas	contratações	emergenciais	(Lei	14.133/21,	art	75,	inc.	VIII).
DA	DESCRIÇÃO	DO	OBJETO
A	empresa	disponibilizará,	no	mínimo,	uma	ambulância	equipada	Tipo	B,	com	requisitos	mínimos	presentes	na	NBR
14561	–	Veículos	para	atendimento	a	emergência	médica	e	resgate.	A	tripulação	da	ambulância	deve	ser	composta	por
um	condutor	habilitado	para	conduzir	veículos	de	emergência	e	um	Auxiliar	ou	Técnico	de	Enfermagem,	dotadas	de
equipamentos	médicos	e	materiais	deverão	estar	à	disposição,	para	 transferência	de	pacientes	para	outros	hospitais
em	qualquer	lugar	do	estado	seguindo	as	normas	e	legislação	vigentes,	da	seguinte	forma:

Item Descrição

1

Contratação	de	empresa	especializada	para
disponibilização	de,	no	mínimo,	uma
ambulância	equipada	Tipo	B,	com

condutor	habilitado	e	Auxiliar/Técnico	de
Enfermagem,	para	atender	a	Copa	de

Futebol	dos	Servidores	Públicos.

Segue	Horários	e	Locais	onde	deverá	ser	disponibilizada	a	Ambulância	equipada	Tipo	B:

HORÁRIOS	E	LOCAIS	-	COPA	DO	SERVIDOR

Outubro
Sexta-feira,	11/10	das	15h	às

17h
Campo	do	Centro
Administrativo

Sábado,	12/10	das	8h	às	12h Joan	Futebol	Center	–	Quintas
Domingo,	13/10	das	8h	às	12h Joan	Futebol	Center	–	Quintas
Sexta-feira,	18/10	das	15h	às

17h
Campo	do	Centro
Administrativo

Sábado,	19/10	das	8h	às	12h Joan	Futebol	Center	–	Quintas
Sexta-feira,	25/10	das	15h	às

17h
Campo	do	Centro
Administrativo

Sábado,	26/10	das	14h	às	18h Aeroclube	do	Rio	Grande	do
Norte

Novembro
Sexta-feira,	01/11	das	15h	às

17h
Campo	do	Centro
Administrativo

Domingo,	03/11	das	8h	às	12h Aeroclube	do	Rio	Grande	do
Norte

Sábado,	09/11	das	8h	às	12h Campo	do	Centro
Administrativo

Especificações	técnicas	detalhadas:
A	 equipe	 deve	 ser	 qualificada,	 com	 profissionais	 preparados	 para	 lidar	 com	 diversas	 situações	 de	 emergências.	 A
ambulância	 deve	 ser	 totalmente	 equipada	 com	 tecnologia	 e	 recursos	 médicos	 de	 última	 geração	 para	 prestar	 os
primeiros	 socorros	 e	 fornecer	 transporte	 seguro	para	 instalações	hospitalares,	 quando	necessário	 e	por	 fim,	 adesão
rigorosa	aos	padrões	de	segurança	e	diretrizes	estabelecidas	pelas	autoridades	médicas,	garantindo	um	atendimento
eficaz	e	responsivo.
Garantia	técnica	do	objeto:
A	garantia	técnica	do	objeto	contra	a	não	realização	do	evento	deverá	ser	de,	no	mínimo,	01	MES,	nos	termos	fixados
na	legislação	específica	vigente.
Conteúdo	da	proposta	de	preços:
A	proposta	de	preços	deverá	ser	enviada	na	forma	do	item	4.1.
Nos	 preços	 ofertados	 já	 deverão	 estar	 consignadas	 todas	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 inclusive
tributos,	deslocamentos	de	pessoal,	entre	outras.
Será	o	particular	absolutamente	responsável	pela	sua	proposta	de	preços,	não	 lhe	cabendo	alegações	posteriores	de
quaisquer	erros,	falhas	ou	omissões	para	pleitear	futura	alteração	contratual	e	desobrigações	em	face	das	obrigações
assumidas.
ESPECIFICAÇÕES	DO	OBJETO	E	DO	REGIME	DE	SERVIÇOS
O	 gestor	 deverá	 fornecer	 acesso	 a	 um	 serviço	médico	 apropriado,	 de	 acordo	 com	 a	 complexidade	 do	 atendimento,
conforme	especificações	abaixo:
A	 empresa	 disponibilizará	 01	 Ambulância	 de	 Suporte	 Básico	 tipo	 B	 (Com	 condutor	 e	 Auxiliar	 ou	 Técnico	 de
Enfermagem),	 veículo	 destinado	 ao	 transporte	 inter-hospitalar	 de	 pacientes	 com	 risco	 de	 vida	 conhecido	 e	 ao
atendimento	pré-hospitalar	de	pacientes	com	risco	de	vida	desconhecido,	não	classificado	com	potencial	de	necessitarAviso 18 (29275221)         SEI 00110012.002613/2024-26 / pg. 8



de	intervenção	médica	no	local	e/ou	durante	transporte	até	o	serviço	de	destino.
Os	veículos	deverão	dispor,	no	mínimo,	dos	seguintes	materiais	e	equipamentos	ou	similares	com	eficácia
equivalente:

a) Sinalizador	óptico	e	acústico;	equipamento	de	rádiocomunicação	fixo	e	móvel;
b)maca	articulada	e	com	rodas;	suporte	para	soro;
c) instalação	de	rede	de	oxigênio	com	cilindro,	válvula,	manômetro	em	local	de	fácil	visualização	e	régua
com	dupla	saída;
d)oxigênio	com	régua	tripla	(a-	alimentação	do	respirador;	b-	fluxômetro	e	umidificador	de	oxigênio	e	c	-
aspirador	tipo	Venturi);
e)manômetro	e	fluxômetro	com	máscara	e	chicote	para	oxigenação;
f) cilindro	de	oxigênio	portátil	com	válvula;
g)maleta	 de	 urgência	 contendo:	 estetoscópio	 adulto	 e	 infantil,	 ressuscitador	 manual	 adulto/infantil,
cânulas	 orofaríngeas	 de	 tamanhos	 variados,	 luvas	 descartáveis,	 tesoura	 reta	 com	 ponta	 romba,
esparadrapo,	 esfigmomanômetro	 adulto/infantil,	 ataduras	 de	 15	 cm,	 compressas	 cirúrgicas	 estéreis,
pacotes	 de	 gaze	 estéril,	 protetores	 para	 queimados	 ou	 eviscerados,	 cateteres	 para	 oxigenação	 e
aspiração	de	vários	tamanhos;
h)maleta	 de	 parto	 contendo:	 luvas	 cirúrgicas,	 clamps	 umbilicais,	 estilete	 estéril	 para	 corte	 do	 cordão,
saco	plástico	para	placenta,	cobertor,	compressas	cirúrgicas	e	gazes	estéreis,	braceletes	de	identificação;
i) suporte	para	soro;
j) prancha	curta	e	longa	para	imobilização	de	coluna;	talas	para	imobilização	de	membros	e	conjunto	de
colares	cervicais;
k) colete	imobilizador	dorsal;
l) frascos	de	soro	fisiológico	e	ringer	lactato;
m)bandagens	triangulares;
n)cobertores;
o) coletes	refletivos	para	a	tripulação;
p) lanterna	de	mão;
q)óculos,	máscaras	e	aventais	de	proteção	e	maletas	com	medicações	a	serem	definidas	em	protocolos,
pelos	serviços.

As	ambulâncias	de	suporte	básico	que	realizam	também	ações	de	salvamento	deverão	conter	o	material	mínimo	para
salvamento	 terrestre,	aquático	e	em	alturas,	maleta	de	 ferramentas	e	extintor	de	pó	químico	seco	de	0,8	Kg,	 fitas	e
cones	sinalizadores	para	 isolamento	de	áreas,	devendo	contar,	ainda	com	compartimento	 isolado	para	a	sua	guarda,
garantindo	um	salão	de	atendimento	às	vítimas	de,	no	mínimo,	8	metros	cúbicos.
Tripulação
2	(dois)	profissionais,	sendo	um	o	motorista	e	um	técnico	ou	auxiliar	de	enfermagem.
CONDIÇÕES	GERIAS	DO	VEÍCULO
Veículo	em	bom	estado	de	conservação	e	limpeza.
Superfícies	internas	forradas	de	material	que	permita	fácil	limpeza.
Pneus	em	bom	estado	de	conservação.
Manutenção	mecânica	em	condições	adequadas	de	operação.
O	 compartimento	 do	 motorista	 possui	 acomodações	 adequadas,	 com	 divisórias	 rígidas	 e	 fixas	 separando	 os
compartimentos	com	comunicação	ampla	entre	os	compartimentos	do	motorista	e	paciente.	(condutor	e	paciente).
Sistema	de	seguro	de	fixação	da	maca	ao	assoalho	com	cintos	de	segurança	para	todos	os	passageiros.
Sistema	de	ventilação	forçada	no	compartimento	do	paciente.
Os	veículos	deverão:

r) Possuir	 Seguro	 contra	 colisão,	 incêndio,	 roubo,	 furto,	 RCF-V	 (responsabilidade	 civil	 facultativa
veicular)	danos	materiais	a	terceiros,	RCF-V	-	danos	corporais	a	terceiros	e	danos	morais;
s) Possuir	seguro	contra	acidentes	extensivo	a	tripulação	e	o	paciente;
t) Trafegarem	com	a	vistoria	do	DETRAN	compatível	com	o	tipo	de	veículo;
u)Deverão	ser	substituídas	por	outras	mais	novas,	antes	de	completar	2	(dois)	anos	de	sua	fabricação;
v) Ser	regularmente	submetidos	a	manutenções	preventivas	e	corretivas,	no	mínimo	1	(uma)	vez	por	mês;
f)	Ter	ar	condicionado;
w)Ter	direção	hidráulica;
x) Ter	acessórios	obrigatórios:	(cintos	de	segurança	três	pontas,	extintor	estepe,	chave	de	roda,	macaco,
triângulo	e	estepe);
y) Deverão	 ainda	 constar	 os	 seguintes	 equipamentos	 e	 utilidades	 que	 permitam	 o	 rastreamento	 e
monitoramento	 do	 mesmo,	 de	 modo	 a	 ser	 possível,	 preferencialmente	 via	 web	 ou	 telefone	 contornar
eventuais	ocorrências:
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II	- Rastrear	o	veículo	24	(vinte	e	quatro)	horas	por	dia;
III	- Busca	de	endereço	onde	o	veículo	se	encontre	em	mapa	com	marcação	de	rota	em	tempo	real;
IV	- Localização	exata	do	veículo,	com	dia,	hora	e	velocidade;
V	- Possibilidade	de	bloqueio	remoto	via	celular	ou	web;

MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	DO	REGIME	DE	FORNECIMENTO	DE	BENS
Os	 serviços	 deverão	 ser	 entregue	 em	 dias	 e	 horários	 predeterminados	 pela	 Secretaria	 (Tabela	 do	 item	 4.2),
comunicando	a	contratada	com	no	mínimo	24	(vinte	e	quatro)	horas	de	antecedência	da	realização	dos	serviços.
Local	da	prestação	dos	serviços:

a)Os	serviços	de	locação	de	ambulância	tipo	B(remoção	com	suporte	básico	de	vida),	serão	prestados	nos
locais	especificados	na	Tabela	do	item	4.2.
b)O	período	de	 locação	está	estimado	para	10	 (dez)	dias,	 já	definidos	para	ocorrer	nos	dias	e	horários
especificados	 na	 Tabela	 do	 item	 4.2,	 para	 acompanhar	 os	 jogos	 da	 Copa	 de	 Futebol	 dos	 Servidores
Públicos	de	2024.
c) A	CONTRATADA	prestará	os	serviços,	com	emprego	de	todo	o	material	necessário	para	sua	completa
execução:
d)A	CONTRATADA	deverá	garantir	a	qualificação	técnica	de	seu	pessoal.

ESPECIFICAÇÕES	DOS	SERVIÇOS:
e) Descrição	do	Veículo:	ambulância	tipo	B	(remoção	com	suporte	básico	de	vida)	–	veículo	destinado	ao
transporte	inter-hospitalar	de	pacientes	com	risco	de	vida	conhecido,	e	ao	atendimento	pré-hospitalar	de
pacientes	 com	 risco	 de	 vida	 desconhecido,	 não	 classificado	 com	 potencial	 de	 necessitar	 intervenção
médica	 no	 local	 e/ou,	 durante	 transporte	 até	 o	 serviço	 de	 destino	 (Conforme	 Portaria	 MS	 nº.
2.048/02005).
f) Descrição	 da	 Tripulação:	 02	 (dois)	 profissionais,	 sendo	 um	 o	motorista	 e	 um	 técnico	 ou	 auxiliar	 de
enfermagem.
g)O	veículo	adaptado	para	o	serviço	de	ambulância	deverá	apresentar	capacidade	de	transporte	de	um
paciente	e	um	acompanhante,	além	da	tripulação.
h)O	veículo	deverá	estar	em	ordem,	devidamente	licenciado.
i) Deverá	 possuir	 o	 Certificado	 de	 Vistoria	 emitido	 pelo	 Centro	 de	 Vigilância	 Sanitária	 dos	 órgãos
competentes.
j) O	Certificado	de	Vistoria	deverá	estar	afixado	na	ambulância,	em	lugar	visível.
k) A	 ambulância	 deverá	 dispor,	 no	 mínimo,	 de	 materiais	 e	 equipamentos	 ou	 similares	 com	 eficácia
equivalente,	constantes	da	Portaria	MS	nº.	2.048/02.

PRAZO	PARA	O	INÍCIO	DA	PRESTAÇÃO	DO	SERVIÇO
A	 vigência	 começará	 a	 partir	 da	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 com	 o	 início	 dos	 serviços
condicionado	às	datas	dos	jogos	da	Copa	de	Futebol	dos	Servidores	Públicos	de	2024,	especificadas	na	Tabela	do	item
4.2.
A	mora	no	cumprimento	da	obrigação	 independe	de	notificação	da	contratada,	bastando	o	simples	decurso	do	prazo
pactuado.
Os	prazos	pactuados	podem	ser	dilatados,	por	 intermédio	de	despacho	 fundamentado	do	ordenador	de	despesa,	em
razão	de	comprovado	fato	superveniente	que	tenha	impacto	concreto	no	cumprimento	da	obrigação.
Os	 jogos	 da	 Copa	 de	 Futebol	 dos	 Servidores	 Públicos	 de	 2024	 deverão	 ocorrer	 a	 partir	 do	 dia	 11/10/24,	 com	 o
encerramento	previsto	para	o	dia	09/11/24.
DOS	DEVERES/OBRIGAÇÕES	DAS	PARTES
Obriga-se	a	Instituição	a:
Exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pela	contratada,	observadas	as	obrigações	e	 regras	 fixadas
neste	TR.
Indicar	e	desobstruir	o	local	para	execução	do	objeto	da	contratação.
Encaminhar	à	contratadas	os	arquivos	contendo	os	diagramas	e	layouts	a	serem	impressos,	com	indicação	dos	locais	a
serem	instalados.
Ter	pessoal	disponível	no	horário	e	local	previsto	para	fornecimento/execução	do	objeto.
Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato,	nos	termos	da	legislação	vigente.
Receber	o	objeto	em	conformidade	com	as	especificações	técnicas	e	requisitos	descritos	neste	TR,	rejeitando,	no	todo
ou	em	parte,	o	fornecimento/serviços	executado	em	desacordo.
Efetuar	o	pagamento	nas	condições,	prazo	e	preço	pactuados.
Notificar	a	contratada	em	relação	a	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	verificadas	no	fornecimento/execução	do
objeto,	determinando	a	substituição,	reparado	ou	correção	de	defeito,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.
Cumprir	as	demais	disposições	contidas	neste	TR.
Obriga-se	a	contratada	a:
Fornecer/executar	 o	 objeto	 da	 contratação	 observando	 rigorosamente	 as	 especificações	 técnicas,	 requisitos	 e
condições	fixadas	neste	TR.

Aviso 18 (29275221)         SEI 00110012.002613/2024-26 / pg. 10



Cumprir	o(s)	prazo(s)	pactuados	na	contratação.
Responsabilizar-se	pelos	danos	causados	diretamente	à	Instituição	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo	na
execução	do	contrato.
Responsabilizar-se	 pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 do
contrato.
Manter,	durante	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas
no	presente	procedimento	de	contratação.
Aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se	 fizerem	 necessários,	 até	 o	 limite
legalmente	permitido,	observados	os	limites	e	requisitos	nos	artigos	125	a	127	da	Lei	14.133,	de	2021.
Sujeitar-se	 ao	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 da	 execução	 do	 contrato	 por	 parte	 do	 preposto	 designado	 pela
Instituição,	 prestando-lhe	 todos	 os	 esclarecimentos	 e	 formações	 solicitados,	 como	 também	 cumprindo	 suas
determinações.
Fornecer	a	documentação	necessária	e	suficiente	para	permitir	a	liquidação	e	pagamento	da	despesa.
Cumprir	as	demais	disposições	contidas	neste	TR.
SUBCONTRATAÇÃO:
Não	será	permitida	a	subcontratação	ou	transferência	total	da	execução	do	presente	objeto	a	terceiros.
DA	FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	CONTRATADO
A	presente	contratação	será	realizada	na	modalidade	de	dispensa	eletrônica	de	licitação,	à	luz	do	disposto	no	art.	75,
inc.	II,	da	Lei	14.133/2021,	e	atualizações	posteriores.
A	forma	de	obtenção	de	propostas	comerciais	de	mercado	será	por	meio	do	sistema	de	Dispensa	Eletrônica.
Demonstração	do	direito	de	contratar:
O	particular	 interessado	em	contratar	com	a	 Instituição	deverá	demonstrar	que	pode	participar	de	procedimento	de
contratação,	bem	como	que	não	 tem	qualquer	obstáculo	ao	seu	direito	de	contratar	com	a	Administração	Pública,	a
partir	 de	 consulta	 negativa	 aos	 cadastros	 públicos	 de	 registros	 de	 sanções	 administrativas	 e	 judiciais,	 mediante
consulta	consolidada	do	TCU.
Critério	objetivo	de	seleção	do	contratado:
A	escolha	da(s)	proposta(s)	 será	 realizada	pelo	 critério	do	MENOR	PREÇO	GLOBAL	POR	 ITEM,	observada	a	prévia
conformidade	técnica	do	objeto	proposto	com	as	especificações	técnicas	e	condições	fixadas	neste	TR.
A	adjudicação	do	objeto	será	realizada	segundo	o	critério	de	escolha	fixado	na	alínea	anterior.
Critério	de	habilitação	do	contratado:
Comprovação	de	que	o	particular	existe	juridicamente	e	que	tem	capacidade	de	exercer	direitos	e	assumir	obrigações
na	vida	civil,	a	partir	de	sua	natureza	jurídica	e	das	disposições	contidas	na	legislação	comercial	e	civil.
Comprovação	da	regularidade	do	particular	para	com	suas	obrigações	 fiscais,	sociais	e	 trabalhistas,	particularmente
com	a	apresentação:

l) Certidão	de	regularidade	com	a	Receita	Federal;
m)Certidão	de	regularidade	com	o	FGTS;
n)CNDT	-	Certidão	Nacional	de	Débitos	Trabalhistas.

Os	documentos	necessários	para	comprovação	das	exigências	contidas	nos	subitens	7.4.1	e	7.4.2	desta	TR	poderão	ser
substituídos	pelo	SICAF,	desde	que	o	particular	conste	com	o	seu	cadastro	ativo	e	com	as	certidões	atualizadas.
DO	MODELO	DE	GESTÃO	DA	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
Formalização	da	contratação:
A	contratação	do	objeto	do	presente	procedimento	de	contratação	direta	será	formalizada	por	intermédio	de	nota	de
empenho	de	despesa,	contendo	as	informações	fundamentais	relativas	às	partes	pactuantes	e	ao	objeto	a	ser	cumprido,
nos	 termos	 do	 artigo	 95	 da	 Lei	 14.133/2021,	 e	 alterações	 posteriores,	 sendo	 parte	 integrante	 da	 contratação	 as
cláusulas	e	obrigações	descritas	neste	TR.
O	 contratado	 será	notificado	da	 formalização	da	 contratação	por	meio	 do	 encaminhamento	da	nota	 de	 empenho	de
despesas	por	 e-mail	 ou	 via	 sistema	processual	SEI,	mediante	 cadastro	de	usuário	 externo,	 sendo	 o	 termo	 inicial	 do
prazo	de	execução	contado	do	dia	útil	seguinte	ao	encaminhamento	ou	acesso	ao	sistema	SEI.
Qualquer	 alteração	 contratual	 deverá	 ser	 autorizada	 por	 despacho	 fundamentado	 do	 ordenador	 de	 despesas,	 e
registrada	nos	autos	da	contratação	mediante	simples	apostilamento.
A	recusa	injustificada	em	assinar	a	contratação	regularmente	formalizada	permitirá	à	Instituição	convocar	os	demais
participantes	do	processo	de	contratação	direta,	observada	a	ordem	de	classificação,	nos	termos	fixados	no	artigo	90
da	Lei	14.133/2021.
A(s)	empresa(s)	a	ser(em)	contratada(s)	deverá(ão)	observar	o	inserto	no	inciso	VI,	art.	2º,	da	Resolução	nº	7/2005	do
Conselho	 Nacional	 de	 Justiça	 (alterada	 pela	 Resolução	 299/2016)	 que	 veda	 a	 contratação,	 independentemente	 da
modalidade	de	licitação,	de	pessoa	jurídica	que	tenha	em	seu	quadro	societário	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em
linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade	até	o	terceiro	grau,	inclusive,	dos	magistrados	ocupantes	de	cargos	de	direção	ou
no	 exercício	 de	 funções	 administrativas,	 assim	 como	 de	 servidores	 ocupantes	 de	 cargos	 de	 direção,	 chefia	 e
assessoramento	vinculados	direta	ou	indiretamente	às	unidades	situadas	na	linha	hierárquica	da	área	encarregada	da
licitação;	bem	como	o	previsto	no	artigo	3º	da	mesma	Resolução	(redação	dada	pela	Resolução	nº	09/2005),	no	tocante
à	vedação	de	manutenção,	aditamento	ou	prorrogação	de	contrato	de	prestação	de	serviços	com	empresa	que	possua
em	seu	quadro,	ou	que	venha	a	contratar,	empregados	que	sejam	cônjuges,	companheiros	ou	parentes	em	linha	reta,
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colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	inclusive,	de	ocupantes	de	cargos	de	direção	e	de	assessoramento,	de
membros	ou	juízes	vinculados	ao	respectivo	Tribunal	contratante,	devendo	na	ocorrência	de	quaisquer	das	hipóteses
suso	descritas,	comunicar,	de	imediato	e	por	escrito,	a	esta	Seção	Judiciária.
Acompanhamento	da	execução	do	contrato:
A	 contratação	 será	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 por	 representante(s)	 da	 Instituição,	 o	 qual	 será	 responsável	 pela
garantia	do	cumprimento	de	todas	as	obrigações	contratuais,	observada	as	condições	e	obrigações	contidas	neste	TR	e,
sobretudo,	as	atribuições,	condutas	e	vedações	fixadas	os	regulamentos	internos	vigentes,	nos	termos	fixados	no	artigo
117	da	Lei	14.133/2021.
Cabe	ao(s)	 representante(s)	da	 Instituição	 responsável(eis)	exercer	as	seguintes	atribuições,	observadas	os	 limites	e
regras	legais,	sem	prejuízos	de	outras	previstas	na	legislação	e	em	regulamento	interno	vigente:

o) promover	a	notificação	do	contratado	para	fins	de	início	de	contagem	do	prazo	de	execução,	mediante
encaminhamento	da	nota	de	empenho	ou	convocação	para	assinatura	do	termo	de	contrato;
p)exigir	o	cumprimento	integral	das	obrigações	pactuadas	na	contratação;
q)propor	eventuais	alterações	de	especificações	técnicas	do	objeto,	como	também	de	condições	fixadas
para	contratação,	no	sentido	de	melhor	atender	à	finalidade	pública	da	contratação;
r) emitir	 parecer	 técnico	 sobre	 eventuais	 modificações	 contratuais	 requeridas	 pelo	 contratado,
encaminhando	os	autos	devidamente	instruídos	ao	ordenador	de	despesa	para	decisão;
s) providenciar	 o	 registro	 e	 a	 notificação	 do	 contratado	 em	 caso	 de	 descumprimento	 de	 obrigações
contratuais;
t) realizar	os	procedimentos	de	recebimento	e	aceitação	do	objeto	para	fins	de	atestação	e	pagamento	da
despesa;
u)propor	 eventuais	 aplicações	 de	 sanções	 administrativas	 em	 caso	 de	 descumprimento	 de	 obrigações
contratuais;
v) propor	eventual	rescisão	contratual;	e,
w)realizar	 outras	 atividades	 pertinentes	 no	 sentido	 de	 garantir	 a	 maior	 eficácia	 e	 efetividade	 à
contratação.

Do	recebimento	e	aceitação	do	objeto:
Por	se	tratar	de	serviço	o	recebimento	do	objeto	se	deverá	sno	momento	da	execução	do	evento.
Não	 será	 aceito	 objeto	 fornecido/executado	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 técnicas,	 requisitos	 e	 condições
indicadas	neste	TR.
Constatada	 irregularidade	na	execução	do	objeto	contratual,	o	contratado	deverá	ser	notificado	 imediatamente	para
fins	regularização	do	objeto,	no	prazo	máximo	de	5	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	notificação,	sem	prejuízo
das	sanções	administrativas	cabíveis	e	nem	de	outras	providências	legalmente	previstas.
Liquidação	e	pagamento	da	despesa:
A	despesa	deverá	ser	devidamente	atestada	pelo	responsável,	mediante	documento	específico	no	Sistema	Eletrônico	de
Informações	 -	 SEI,	 referente	 a	 nota	 fiscal	 objeto	 da	 contratação,	 logo	 após	 os	 procedimentos	 e	 teste,	 verificação	 e
recebimento	técnico	do	objeto	a	serem	realizados	pelo	responsável	pelo	recebimento	do	objeto.
Nenhum	pagamento	será	efetuado	enquanto	pendente	de	liquidação	qualquer	obrigação	por	parte	do	fornecedor,	sem
que	isso	gere	direito	a	alteração	de	preços	ou	compensação	financeira.
O	pagamento	será	efetuado	por	meio	de	ordem	bancária,	em	parcela	única,	após	o	recebimento	definitivo	e	atesto	da
despesa,	desde	que	a	contratada:

x) Entregue	a	nota	fiscal	ou	documento	equivalente,	nos	termos	de	legislação	vigente;
y) Indique	os	dados	bancários	para	pagamento.

A	 Instituição,	 na	 condição	 de	 contribuinte	 substituto,	 reterá	 na	 fonte	 os	 tributos	 e	 contribuições	 nos	 termos
estabelecidos	pela	legislação.
Por	ocasião	de	cada	pagamento,	a	Contratante	verificará	a	regularidade	fiscal,	social	e	trabalhista	da	contratada,	por
meio	 de	 consulta	 às	 certidões	 exigidas	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 sendo	 que	 eventual	 constatação	 de
irregularidade	 sujeitará	 a	 contratada	 à	 aplicação	 das	 penalidades	 cabíveis	 e	 eventual	 rescisão	 contratual,	 sem
prejudicar	o	regular	pagamento	da	despesa.
Retenção	e	glosa	de	valor:
A	Instituição	contratante	poderá,	mediante	despacho	fundamentado	do	ordenador	de	despesas,	realizar	a	retenção	de
valor	a	ser	pago	ao	contratado,	destinado	à	futura	quitação	de	eventuais	prejuízos	acarretados	à	Administração	ou	para
eventual	 compensação	 de	 sanções	 pecuniárias	 propostas	 pela	 unidade	 técnica	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e
fiscalização.
A	Instituição	contratante	poderá,	mediante	decisão	fundamentada	do	ordenador	de	despesas,	realizar	a	glosa,	parcial
ou	 total,	 de	 valor	 a	 ser	 pago	 ao	 contratado	 para	 fins	 de	 fazer	 frente	 a	 eventuais	 desconformidades	 do	 objeto
fornecido/executado	que	venha	a	prejudicar	sua	qualidade	e	funcionalidade.
Havendo	proposta	de	retenção	ou	glosa	de	valor	deverá	ser	liberado	o	pagamento	parcial	da	parte	incontroversamente
devida	ao	contratado.
Atualização	financeira	por	atraso	de	pagamento:
No	 caso	 de	 atraso	 de	 pagamento,	 desde	 que	 o	 fornecedor	 não	 tenha	 concorrido	 de	 alguma	 forma	 para	 tanto,	 fica
convencionado	que	a	taxa	de	atualização	financeira	devida	pela	Instituição	contratante,	entre	a	data	do	recebimento	e
aceitação	do	objeto	e	o	correspondente	pagamento,	terá	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:Aviso 18 (29275221)         SEI 00110012.002613/2024-26 / pg. 12



EM	=	VP	x	ICM	x	N	x	I,	onde:
EM	=	Encargos	Moratórios
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga
ICM	=	Índice	de	correção	monetária:	IPCA
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento
I	=	Juros	de	mora	de	6%	a.a	ou	0,01644%	a.d,	assim	apurado:
I	=	(	TX	)	I	=	(	6	/	100	)	I	=	0,0001644
365	365
DA	SANÇÃO	ADMINISTRATIVA	E	DA	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO
Sanção	por	descumprimento	de	obrigação:
As	sanções	administrativas	cabíveis	nos	casos	de	condutas	contrárias	às	regras	fixadas	neste	Termo	de	Referência	são
aquelas	previstas	no	Capítulo	I	do	Título	IV	da	Lei	nº	14.133/2021,	observadas	as	regras	contidas	neste	item	e	segundo
a	sistematização	disciplina	no	regulamento	 interno	de	procedimentos	para	apuração	da	responsabilidade	e	aplicação
de	 sanção	 administrativa,	 conforme	 Portaria	 da	 Direção	 do	 Foro	 nº	 269/2022	 (disponíveis	 no	 link:Portaria	 JFRN
269/2022).
As	 categorias	 de	 infrações	 e	 as	 condutas	 irregulares,	 bem	 como	 respectivas	 situações	 contratuais	 concretas	 a	 ser
enquadrados,	as	sanções	cabíveis	e	os	ritos	de	apuração	da	responsabilidade	aplicáveis,	deverão	observar	o	disposto	na
tabela	abaixo:

ALÍNEA CATEGORIA	DE
INFRAÇÕES

SANÇÕES	CABÍVEIS	E	RITO	DE
APURAÇÃO

SITUAÇÕES	CONTRATUAIS	-
ENQUADRAMENTOS

a) Inexecução	parcial

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a)	advertência	formal;
e,	b	)	multa	compensatória	de	0,5%	a	5%	do
valor	total	estimado	da	contratação,	do	valor

anual	da	contratação,	ou	da	parcela
inadimplida;

P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	sumário.

Falhas	ou	irregularidades	que	não	acarretem
prejuízos	a	esta	Seção	Judiciária;	Descumprimento

de	obrigações	acessórias	ou	secundárias	não
classificadas	em	outra	categoria	de	infração
contratual;	Não	cumprimento	ou	cumprimento
irregular	das	obrigações/deveres	contidos	nos
itens	8.2.4,	8.2.5,	8.2.7	e	8.2.8	deste	Termo	de

Referência

b)
Inexecução	parcial
qualificada	com
grave	dano

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	impedimento	de
licitar	e	contratar	por	até	2	anos;	ou

declaração	e	inidoneidade	por	3	anos;	e,	b)
multa	compensatória	de	5%	a	10%	do	valor
total	da	contratação,	do	valor	anual	da
contratação,	ou	da	parcela	inadimplida;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Não	manter	as	condições	de	habilitação	aferidas
no	processo	licitatório	durante	a	vigência	do
Contrato;	Descumprimento	de	determinação
expressa	da	GESTÃO	e	FISCALIZAÇÃO;	Não
cumprimento	ou	cumprimento	irregular	das

obrigações/deveres	contidos	nos	itens	8.2.1,	8.2.2,
8.2.3	e	8.2.6	deste	TR.

c) Inexecução	total

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	impedimento	de
licitar	e	contratar	por	até	3	anos;	ou

declaração	de	inidoneidade	de	3	a	4	anos;	e,
b)	multa	compensatória	de	10%	a	25%	do

valor	total	da	contratação,	do	valor	anual	da
contratação,	ou	da	parcela	inadimplida;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Não	iniciar,	de	forma	injustificada,	a	execução	do
objeto	no	prazo	e	condições	pactuadas;	Paralisar,
de	forma	injustificada,	por	prazo	superior	a	30

dias,	a	execução	regular	do	objeto	da	contratação.

d)

Não	manter	a
proposta,	não

celebrar	o	contrato
ou	não	apresentar	a

documentação
exigida	para	a
contratação

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	impedimento	de
licitar	e	contratar	por	até	2	anos;	ou

declaração	de	inidoneidade	por	3	anos;	e,	c)
multa	compensatória	de	10%	a	25%	do	valor

total	de	referência	da	licitação;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Recursar-se	a	manter	a	proposta	apresentada
formalmente	no	presente	procedimento	de
contratação;	Não	comprovar	as	condições
subjetivas	de	contratação,	bem	como	de

habilitação	exigidas	no	momento	da	formalização
da	contratação;	Recusar-se	a	assinar	o	termo	de
contrato	ou	a	receber	a	nota	de	empenho	no	prazo

e	condições	fixadas	neste	TR;

e)

Retardar	a
execução	do

contrato,	ou	de
etapa	dele,	ou	a
entrega	do	objeto

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a)	multa	de	mora	por
até	30	dias	de	atraso;	b	)	impedimento	de

licitar	e	contratar	por	até	1	anos;	ou
declaração	de	inidoneidade	por	3	anos;	e	d	)
multa	compensatória	de	até	10%	e	20%	do
valor	total	da	contratação,	do	valor	anual	da

contratação,	ou	de	parcela	dela;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Mora	no	cumprimento	de	qualquer	prazo	fixado
neste	TR;	Retardar	o	início	da	execução	do	objeto
por	até	30	dias;	Mora	na	entrega/conclusão	do
objeto	do	contrato;	Mora	na	execução	parcial	do

escopo	do	Contrato;	Mora	na	execução	de
obrigação	e	responsabilidades	previstas	neste	TR;
Mora	no	cumprimento	de	determinação	da	gestão

e	fiscalização	contratual.

f)

Apresentar
documentação	falsa

ou	prestar
informação	ou
declaração	falsa

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	declaração	de
inidoneidade	de	3	a	5	anos;	e	b)	multa

compensatória	de	15%	a	25%	do	valor	total
de	referência	da	licitação;

P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário

Apresentar	qualquer	documento	falso	durante	a
execução	do	contrato;	Prestar	qualquer	informação

falsa	durante	a	execução	do	contrato;	Fazer
qualquer	declaração	falsa	durante	a	execução	do

contrato.

g)
Praticar	ato

fraudulento	na
execução	do
contrato

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	declaração	de
inidoneidade	de	3	a	5	anos;	e	b)	multa

compensatória	de	20%	a	30%	do	valor	total
de	referência	da	licitação	ou	da	contratação;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Cometer	fraude	fiscal	na	execução	do	contrato;
Praticar	qualquer	outro	ato	fraudulento	prejudicial
ao	erário	ou	às	finalidades	públicas	tuteladas	com

a	contratação;

h)
Comportar-se	de
modo	inidôneo

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	declaração	de
inidoneidade	de	3	a	4	anos;	e	b)	multa

compensatória	de	15%	a	25%	do	valor	total
de	referência	da	licitação	ou	da	contratação;

Tumultuar	a	execução	regular	das	obrigações
contratuais;	Cometer	qualquer	outro	ato	ou
comportamento	inidôneo	durante	a	execução
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P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário. contratual.

i)

Praticar	ato	lesivo
previsto	no	art.	5º
da	Lei	nº	12.846,	de
1º	de	agosto	de

2013

SANÇÕES	CABÍVEIS:	a	)	declaração	de
inidoneidade	de	5	a	6	anos;	e	b)	multa

compensatória	de	20%	a	30%	do	valor	total
de	referência	da	licitação	ou	da	contratação;
P	R	O	C	E	D	I	M	E	N	T	O	:	Rito	ordinário.

Cometer	quaisquer	dos	atos	lesivos	à
Administração	Pública	tipificados	no	art.	5º	da	Lei
nº	12.846/2013	durante	a	execução	do	contrato.

Em	caso	de	mora	na	execução	do	objeto	da	contratação,	poderá	ser	aplicada	MULTA	DE	MORA	a	proporção	de	0,5%	ao
dia,	 limitada	 a	 15%	 sobre	 o	 valor	 da	 contratação,	 ou	 da	 parcela	 em	 atraso,	 a	 qual	 será	 convertida	 em	 multa
compensatório	nos	atrasos	superiores	a	30	DIAS,	nos	termos	do	item	anterior.
Na	 ocorrência	 de	 inadimplemento	 de	 outras	 condições	 contidas	 neste	 TR	 e	 não	 contempladas	 no	 SUBITEM	 9.1.2,
caberá	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	propor	o	enquadramento	da	conduta	na	categorial	infracional
proporcionalmente	adequada,	observado	o	devido	processo	legal	e	contraditório	e	a	ampla	defesa.
A	multa	de	mora	poderá	ser	cumulada	com	outra	sanção	pecuniária	ou	não.
Procedimento	de	apuração	de	responsabilidade:
A	 aplicação	 das	 sanções	 administrativas	 previstas	 no	 item	 anterior	 deverá	 ser	 realizada	 mediante	 processo
administrativo	 de	 apuração	 de	 responsabilidade	 e	 aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 nos	 termos	 fixados	 no
Regulamento	Interno	de	Procedimentos	para	Apuração	da	Responsabilidade	e	Aplicação	de	Sanção	Administrativa
Cabe	ao	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	propor	a	abertura	de	processo	administrativo	de
apuração	 de	 responsabilidade,	 procedendo	 a	 devida	 instrução	 processual	 para	 fins	 de	 comprovação	 da	 conduta
infracional	do	particular/contratado.
O	 procedimento	 de	 apuração	 da	 responsabilidade	 e	 aplicação	 da	 sanção	 cabível	 será	 conduzido	 por	 Comissão
Processante,	nos	termos	do	Regulamento	Interno	de	Procedimentos	para	Apuração	da	Responsabilidade	e	Aplicação	de
Sanção	Administrativa.
Extinção	da	contratação:
O	contrato	poderá	ser	EXTINTO:

z) regularmente,	por	meio	da	execução	completa	e	aceitação	de	seu	objeto;
aa)antecipadamente,	nas	seguintes	formas	e	situações:
VI	- por	ato	unilateral	da	Instituição	contratante,	caso	ocorra	alguma	das	hipóteses	previstas	no	artigo
137	da	Lei	nº	14.133/2021,	bem	como	haja	transferência	total	da	execução	do	contrato	a	terceiro,	exceto
nos	casos	de	mutações	empresariais	legítimas,	ou	nos	casos	da	prática	comprovada	de	uma	das	condutas
infracionais	previstas	nos	incisos	VIII	a	XII	do	artigo	155	da	Lei	nº	14.133/2021;
VII	- a	 requerimento	 do	 contratado,	 caso	 ocorra	 alguma	 §	 2º	 do	 artigo	 137	 da	 Lei	 14.133/2021,	 e
segundo	as	condições	fixadas	no	§	3º	do	mesmo	artigo	legal.

Cabe	à	parte	prejudicada	ou	interessada	a	comprovação	do	efetivo	prejuízo	que	justifique	a	extinção	contratual.
A	rescisão	contratual	será	processada	nos	autos	de	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização,	sempre	se	garantindo
o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	e	observados	os	procedimentos	e	critérios	para	verificação	da	ocorrência	efetiva	dos
motivos	alegados,	conforme	fixado	em	regulamento	interno	específico	público	pela	Instituição	contratante.
Havendo	extinção	contratual,	ficam	assegurados	os	direitos	da	Instituição	contratante	previstos	no	artigo	139	da	Lei	nº
14.133/2021,	sem	prejuízo	de	quaisquer	outros	previstos	na	contratação	e	na	legislação	vigente.
A	 extinção	 contratual	 será	 medida	 de	 última	 razão,	 não	 podendo	 ser	 adotada	 caso	 seja	 prejudicial	 às	 finalidades
públicas	tuteladas	com	a	contratação.
No	caso	da	extinção	contratual,	poderá	a	Administração	convocar	os	demais	participantes	do	processo	de	contratação
direta	para	fins	de	execução	do	objeto,	observada	a	ordem	de	classificação,	nos	termos	do	disposto	no	§	7º	do	artigo	90
da	Lei	14.133/21.
	

	

ANEXO	II

MINUTA	DE	CONTRATO	

	
O	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE

SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO	(SEAD),
(Processo	Administrativo	n°	00110012.002613/2024-26)

	

CONTRATO	ADMINISTRATIVO	Nº	......../....,	QUE	FAZEM	ENTRE	SI	O	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE,	POR
INTERMÉDIO	DA	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO	(SEAD),	.........................................................
E	.............................................................
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O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	 intermédio	da	Secretaria	de	Estado	da	Administração	(SEAD),	com	sede	na	Avenida	Salgado	Filho,	s/n,
Centro	Administrativo	do	Estado	-	Bairro	Lagoa	Nova,	na	cidade	de	Natal/Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	inscrito(a)	no	CNPJ	sob	o	nº	02.476.034/0001-
82,	neste	ato	representado(a)	pelo(a)	.........................	(cargo	e	nome),	nomeado(a)	pela	Portaria	nº	......,	de	.....	de	.....................	de	20...,	publicada	no
DOE	de	 .....	 de	 ...............	 de	 ...........,	 portador	 da	Matrícula	 Funcional	 nº	 ..........,	 doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 e	 o(a)	 ..............................,
inscrito(a)	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	............................,	sediado(a)	na	...................................,	doravante	designado	CONTRATADO,	neste	ato	representado(a)
por	 ..................................	 (nome	 e	 função	 no	 contratado),	 inscrito(a)	 no	 CPF	 sob	 o	 nº	 XXX....XXX…..,	 conforme	 atos	 constitutivos	 da	 empresa	OU
procuração	apresentada	nos	autos,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	00110012.002613/2024-26	e	em	observância	às	disposições	da	Lei	nº
14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	legislação	aplicável,	resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,	decorrente	da	Dispensa	de	Licitação
Eletrônica	com	disputa	n.	.../...,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.

1.CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO	(art.	92,	I	e	II)

1.1.	 O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 de	 serviços	 comuns	 de	 empresa	 especializada	 para	 disponibilização	 de,	 no	mínimo,	 uma
ambulância	 equipada	 Tipo	 B,	 com	 condutor	 habilitado	 e	 Auxiliar/Técnico	 de	 Enfermagem,	 para	 acompanhar	 os	 jogos	 da	 Copa	 de	 Futebol	 dos
Servidores	 Públicos	 de	 2024,	 garantindo	 a	 segurança	 e	 o	 atendimento	 de	 saúde	 aos	 participantes,	 nas	 condições	 estabelecidas	 no	 Termo	 de
Referência.

1.2.	Objeto	da	contratação:

ITEM

	

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Disponibilização	de
ambulância	–	tipo	B.

Unidade 1 XXX XXX

Nota	explicativa:	Esta	tabela	é	meramente	ilustrativa,	devendo	ser	ajustada	conforme	o	caso	concreto.

1.3.	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3.1.	O	Termo	de	Referência;

1.3.2.	O	Aviso	de	Contratação	Direta;

1.3.3.	A	Proposta	do	contratado;

1.3.4.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2.CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO

2.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	90	(noventa)	dias	contados	da	assinatura	deste	instrumento	contratual,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°
14.133,	de	2021.

2.2.	 O	 prazo	 de	 vigência	 será	 automaticamente	 prorrogado,	 independentemente	 de	 termo	 aditivo,	 quando	 o	 objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período
firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso	de	culpa	do	contratado,	previstas	neste	instrumento.

3.CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS	(art.	92,	IV,	VII	e	XVIII)

3.1.	O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições	de	conclusão,	entrega,	observação	e
recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.

4.CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

4.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

5.CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO	(art.	92,	V)

5.1.	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$..........	(.....)

5.2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou
impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	incidentes,	taxa	de	administração,	frete,	seguro	e	outros	necessários	ao
cumprimento	integral	do	objeto.

6.CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO	(art.	92,	V	e	VI)

6.1.	 O	 prazo	 para	 pagamento	 ao	 contratado	 e	 demais	 condições	 a	 ele	 referentes	 encontram-se	 definidos	 no	 Termo	 de	 Referência,	 anexo	 a	 este
Contrato.

7.CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE	(art.	92,	V)
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7.1.	 Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano,	 contado	 da	 data	 do	 orçamento	 estimado,	 em	 __/__/__
(DD/MM/AAAA).

8.CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	(art.	92,	X,	XI	e	XIV)
	

8.1.	São	obrigações	do	Contratante:

8.2.	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	conforme	o	contrato	e	seus	anexos;

8.3.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;

8.4.	Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,	para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado
ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;

8.5.	Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;

8.6.	 Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 em	 relação	 à	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do	 objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e
pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à	 dimensão,	 qualidade	 e	 quantidade,	 conforme	 o	 art.	 143	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021;

8.7.	 Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e	 condições	 estabelecidos	 no	 presente
Contrato	e	no	Termo	de	Referência;

8.8.	Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;

8.9.	Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da	Procuradoria	Geral	do	Estado	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	do	descumprimento	de
obrigações	pelo	Contratado;

8.10.	 Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato,	 ressalvados	 os
requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

8.10.1.	 A	 Administração	 terá	 o	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento,	 para	 decidir,	 admitida	 a	 prorrogação
motivada,	por	igual	período.

8.11.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo

8.12.	Notificar	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

8.13.	Comunicar	o	Contratado	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	Contratante,	no	caso	do	art.	93,	§	2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.14.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do
contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

9.CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO	(art.	92,	XIV,	XVI	e	XVII)

9.1.	O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as
despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:

9.2.	Manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na	execução	do	contrato.

9.3.	A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão,	ou	entidade,	desde	que	devidamente	justificada,	devendo
a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.

9.4.	 Atender	 às	 determinações	 regulares	 emitidas	 pelo	 fiscal	 do	 contrato	 ou	 autoridade	 superior	 (art.	 137,	 II)	 e	 prestar	 todo	 esclarecimento	 ou
informação	por	eles	solicitados;

9.5.	Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação	e	conhecimento	adequados,	fornecendo
os	materiais,	equipamentos,	 ferramentas	e	utensílios	demandados,	cuja	quantidade,	qualidade	e	 tecnologia	deverão	atender	às	 recomendações	de
boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;

9.6.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	serviços
nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;

9.7.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de
1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou	 terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o
acompanhamento	da	execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida
no	edital,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

9.8.	Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de
dirigente	do	contratante	ou	do	fiscal,	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do	artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;Aviso 18 (29275221)         SEI 00110012.002613/2024-26 / pg. 16
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9.9.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o	contratado	deverá	entregar	ao	setor
responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao	da	prestação	dos	serviços,	os	documentos	de	habilitação	fiscal,	social	e
trabalhista	exigidos	na	licitação	ou	contratação	direta,	conforme	o	procedimento	adotado;

9.10.	 Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio	 Coletivo	 de	 Trabalho	 ou	 equivalentes	 das
categorias	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 por	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,	 previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação
específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	Contratante;

9.11.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente	que	se	verifique	no	local	dos
serviços.

9.12.	Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer	tempo,	ao
local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução	do	empreendimento.

9.13.	Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em
risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.

9.14.	Promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário	à	execução	do	objeto,	durante	a	vigência	do
contrato.

9.15.	Conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo
sempre	limpo	o	local	dos	serviços	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina.

9.16.	 Submeter	 previamente,	 por	 escrito,	 ao	 Contratante,	 para	 análise	 e	 aprovação,	 quaisquer	 mudanças	 nos	 métodos	 executivos	 que	 fujam	 às
especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.

9.17.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos,
nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

9.18.	Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para	habilitação	na
licitação;

9.19.	Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da
Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	na	legislação	(art.	116	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

9.20.	Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a	indicação	dos	empregados	que
preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

9.21.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

9.22.	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis
decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o
atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

9.23.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	do	Contratante;

10.CLÁUSULA	DÉCIMA-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

10.1.	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso	em	razão	do
certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir	da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,
independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa.

11.CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(art.	92,	XII	e	XIII)

11.1.	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.

12.CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(art.	92,	XIV)

12.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao

interesse	coletivo;
c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
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h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2.	Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

i)	Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

ii)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,
sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

iii)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem
acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	5º,	da	Lei	nº	14.133,
de	2021).

iv)	Multa:
(1)	moratória	de	15	%	(quinze	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	30	(trinta)

dias;
(2)	Compensatória,	para	as	infrações	descritas	nas	alíneas	“e”	a	“h”	do	subitem	12.1,	de	15	%	a	30	%	do	valor	do	Contrato.

(3)	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	12.1,	de	10%	a	25%	do	valor	do	Contrato.

(4)	Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	10%	a	20%	do	valor	do	Contrato.

(5)	Para	infrações	descritas	na	alínea	“d”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	15%	a	30%	do	valor	do	Contrato.

(6)	Para	a	 infração	descrita	na	alínea	“a”	do	subitem	12.1,	a	multa	será	de	0,5%	a	5%	do	valor	do	Contrato,	 ressalvadas	as	seguintes
infrações:

	
12.3.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação	 integral	 do	 dano	 causado	 ao
Contratante	(art.	156,	§	9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

12.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§	7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

12.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.
157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

12.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,
além	da	perda	desse	 valor,	 a	 diferença	 será	descontada	da	garantia	 prestada	ou	 será	 cobrada	 judicialmente	 (art.	 156,	 §8º,	 da	 Lei	 nº
14.133,	de	2021).

12.4.3.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias,
a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

12.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o
procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de
declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

12.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§	1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e)	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

12.7.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações	e	contratos	da	Administração	Pública
que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados
o	rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

12.8.	 A	 personalidade	 jurídica	 do	 Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou
dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	Contrato	 ou	 para	 provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções
aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	 do	 mesmo	 ramo	 com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 Contratado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

12.9.	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados
relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (Ceis)	 e	 no	 Cadastro
Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)

12.10.	As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma
do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
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12.11.	Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou	indenizações,	não	inscritos	em	dívida
ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos	pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros
contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante.

13.CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL	(art.	92,	XIX)

13.1.	O	contrato	será	extinto	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes	do	prazo	estipulado	para	tanto.

13.2.	 Se	 as	 obrigações	 não	 forem	 cumpridas	 no	 prazo	 estipulado,	 a	 vigência	 ficará	 prorrogada	 até	 a	 conclusão	 do	 objeto,	 caso	 em	que	 deverá	 a
Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.

13.3.	Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	contratado:

a)	ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e
b)	poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei	para	a	continuidade

da	execução	contratual.

13.4.	O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos
no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

13.4.1.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

13.4.2.	A	alteração	social	ou	a	modificação	da	 finalidade,	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se	não	restringir	sua	capacidade	de
concluir	o	contrato.

13.4.2.1.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para	alteração	subjetiva.

13.5.	O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:

13.5.1.	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

13.5.2.	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

13.5.3.	Indenizações	e	multas.

13.6.	 A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-financeiro,	 hipótese	 em	 que	 será	 concedida
indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

13.7.	 O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	 mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,
trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na
fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau
(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

14.CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	(art.	92,	VIII)

14.1.	As	despesas	decorrentes	da	presente	 contratação	correrão	à	 conta	de	 recursos	específicos	 consignados	no	Orçamento	Geral	 da	União	deste
exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

I.	Gestão/Unidade:

II.	Fonte	de	Recursos:

III.	Programa	de	Trabalho:

IV.	Elemento	de	Despesa:

V.	Plano	Interno:

VI.	Nota	de	Empenho:

15.CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS	(art.	92,	III)

15.1.	Os	 casos	omissos	 serão	decididos	pelo	 contratante,	 segundo	as	disposições	 contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	demais	normas	estaduais
aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios
gerais	dos	contratos.

16.CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ALTERAÇÕES

16.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

16.2.	O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,	até	o	limite	de
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25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

16.3.	As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido	à	prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica
do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer
no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

16.4.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na
forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

17.CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

17.1.	Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei
14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.
12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

18.CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA–	FORO	(art.	92,	§1º)

18.1.	Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Estadual	do	Rio	Grande	do	Norte,	Seção	Judiciária	de	Natal	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste
Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	

[Local],	[dia]	de	[mês]	de	[ano].

_________________________

Representante	legal	do	CONTRATANTE

_________________________

Representante	legal	do	CONTRATADO

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOÃO	MARCOS	FIRMINO	FILGUEIRA,	Coordenador,	em	21/09/2024,
às	09:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	29275221	e	o	código	CRC
0C838065.

Referência:	Processo	nº	00110012.002613/2024-26 SEI	nº	29275221
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